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“Não sei se a vida é curta ou longa para nós, mas sei que 
nada do que vivemos tem sentido, se não tocarmos o 
coração das pessoas. 
Muitas vezes basta ser: colo que acolhe, braço que 
envolve, palavra que conforta, silêncio que respeita, 
alegria que contagia, lágrima que corre, olhar que acaricia, 
desejo que sacia, amor que promove. 
E isso não é coisa de outro mundo, é o que dá sentido à 
vida. É o que faz com que ela não seja nem curta, nem 
longa demais, mas que seja intensa, verdadeira, pura 
enquanto durar. Feliz aquele que transfere o que sabe e 
aprende o que ensina.” 
Cora Coralina 
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O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma rede de serviços responsável pela promoção, 
prevenção, recuperação e reabilitação da saúde.  A redução da carga de doenças crônicas, 
responsáveis pelos anos de vida perdido, envolve a organização de redes de saúde para 
superar a fragmentação e o preencher os vazios assistenciais garantindo atenção integral e 
contínua à saúde, bem como utilização racional de serviços e equipamentos de alta densidade 
tecnológica. O Registro Eletrônico em Saúde (RES) é um sistema de apoio às redes de 
atenção à saúde que visa a reduzir a fragmentação e a viabilizar o cuidado continuado. O 
estudo objetiva definir um processo de desenvolvimento dos artefatos de conhecimento 
clínico utilizados no RES do SUS no Estado de Minas Gerais, Brasil. É um estudo de caso 
com análise qualitativa. 
 
Palavras-chave: Registro Eletrônico em Saúde. Arquétipo. Sistema Único de Saúde. SUS. Processo de 







The SUS is a health system in Brazil responsible for the promotion, prevention, recovery and 
rehabilitation. Reducing the burden of chronic diseases, responsible for years of life lost, 
involves the organization of health systems to overcome fragmentation and fill the voids 
assistance ensuring comprehensive care and continuing health and rational use of services and 
facilities high density technology. The Electronic Health Record (EHR) is a system that 
supports health system and aims to reduce fragmentation and enable the continued care. The 
study aims to define an archetype development process of EHR of SUS in the State of Minas 
Gerais, Brazil. It is a case study with qualitative analysis. 
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A Constituição Federal de 1988 na Seção II – Da Saúde – determina que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, que cabe ao Poder Público dispor sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. Por isso, criou 
o Sistema Único de Saúde (SUS) que foi regulamentado pelas Leis Orgânicas da Saúde – Lei 
n.º 8.080 de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, da organização e funcionamento dos serviços correspondentes e a Lei nº 8.142 de 
1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde (BRASIL, 1988; 
BRASIL, 1990a; BRASIL, 1990b). 
O SUS é uma rede de serviços regionalizada e hierarquizada, composto tanto pelo 
setor público, quanto pelo setor privado, responsável pela promoção, prevenção, recuperação 
e reabilitação da saúde; incluindo os aspectos de vigilância em saúde, de controle de vetores e 
de educação em saúde; com vistas a garantir a continuidade do cuidado dos cidadãos em todos 
os níveis de atenção à saúde (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990a; BRASIL, 1990b, PAIM et al, 
2011). 
O financiamento do SUS decorre da arrecadação de impostos e contribuições sociais 
pagos pela população aos governos federal, estadual e municipal (BRASIL, 1990a). Devido a 
isso, todos os cidadãos, independentemente do poder aquisitivo, têm direito a consultas, 
exames, medicamentos, internações e tratamentos nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS. 
Por isso, as decisões das políticas públicas de saúde – regulamentação, fiscalização, 
controle e ações e serviços que são ofertados à população – depreendem de um processo que 
pode envolver a esfera municipal, estadual ou federal seja no corpo executivo, nas instâncias 
de participação social ou nas Comissões Intergestoras conforme inter-relações apresentadas 





Figura 1: Processo de elaboração de políticas públicas no SUS e participação popular 
 
Fonte: Adaptado de PAIM, J. et al., 2011 
 
O relatório final do projeto: “Carga Global de Doença do Estado de Minas Gerais, 
2005” – apresentado em 2011 – mostra que as doenças crônicas são responsáveis por cerca de 
2/3 dos anos de vida perdidos por morte prematura, em Minas Gerais, representadas 
principalmente pelas doenças cardiovasculares e o câncer, e por 87% dos anos de vida 
perdidos ajustados por incapacidade (ENSPSA/FIOCRUZ, 2011).  
A redução da carga dessas doenças envolve a adoção de modelo de atenção capaz de 
garantir atenção integral e contínua à saúde, bem como utilização racional de serviços e 
equipamentos de alta densidade tecnológica (ENSPSA/FIOCRUZ, 2011). 
Ao longo da vida, as pessoas recebem atendimento em diversas instituições de saúde 
e, por isso, os dados e informações dos encontros clínicos ficam registrados em papel ou 
Observação: 
          Decisões das Conferências de Saúde 
          Decisões dos Conselhos de Saúde 
          Propostas do Ministério da Saúde 
          Propostas das Secretarias Estaduais ou Municipais de Saúde 
          Decisões das Comissões Intergestoras 
 
Corpo Executivo Participação Social Comissões 
Intergestoras 
Conferência Nacional de Saúde 
Conselho Nacional de 
Saúde 
Conferência Estadual de 
Saúde 
Conselho Estadual de 
Saúde 
Conferência Municipal de 
Saúde 


























distribuídos em diferentes sistemas de informação, que muitas vezes não são interoperáveis, 
ou seja, não possuem capacidade de trocar informações com outros sistemas. 
O Registro Eletrônico em Saúde (RES) é definido como um ou mais repositórios, 
física ou virtualmente integrados, de informação processáveis por computador, relevantes para 
a saúde, bem estar e atenção à saúde de um indivíduo, que é armazenado e comunicado de 
forma segura, acessível por diferentes utilizadores autorizados, representado por um modelo 
de informações padronizado (ISO, 2005; SANTOS, 2011). O RES visa a apoiar a atenção 
integral à saúde do indivíduo ao longo da vida, com elevada qualidade, eficiência e segurança. 
Apesar do desafio, observa-se a imperatividade da utilização do RES nos serviços de 
saúde para permitir a análise da distribuição das doenças ao longo do tempo e viabilizar a 
compreensão, prevenção, definição de evidências causais, previsão e avaliação do impacto de 
intervenções em saúde (BRASIL, 2005). 
É válido ressaltar que a fase de concepção de um sistema de RES é ímpar para uma 
implementação bem sucedida e, por isso, deve-se ter participação efetiva dos futuros usuários 
do sistema de RES e dos desenvolvedores; bem como considerar os critérios de eficiência, 
usabilidade (facilidade de manuseio) e interoperabilidade buscando (SHORTLIFFE, 2006; 
CAMPARA et al. 2013). 
 
1.2 Problema de pesquisa 
 
O Brasil utiliza tecnologias da informação em diversas áreas, como no setor bancário 
(transações bancárias), eleitoral (votação eletrônica) e tributário (declaração para imposto de 
renda). Estes exemplos mostram que o Brasil é capaz de desenvolver, implantar, manter e 
garantir a evolução de sistemas de informação em áreas críticas. 
No setor de saúde, o Brasil também possui sistemas de informação, porém eles foram 
construídos para atender a cadastros, programas ou doenças específicas e, por isso, são 
desarticulados e geram informações fragmentadas o que dificulta a gestão do conhecimento e, 
consequentemente, a definição de políticas públicas adequadas às necessidades da saúde dos 
cidadãos.  
Entretanto, os avanços alcançados pelo SUS são inegáveis, mas entre os novos ou 
persistentes desafios destaca-se: o acesso da população a ações e serviços de saúde de 
qualidade (equidade de acesso), a humanização do cuidado, a integralidade da atenção e o 
atendimento em tempo adequado às necessidades individuais e coletivas. A adoção de modelo 
organizativo de ações e serviços, baseado em redes de atenção à saúde que favoreçam a 
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superação da fragmentação existente entre eles e o preenchimento de vazios assistenciais 
constituem o cerne do esforço a ser empreendido nos próximos anos.  
Considerando este cenário, que as atividades de saúde dependem da informação e da 
comunicação, que os registros clínicos são indispensáveis na documentação do atendimento e 
que estas podem ser melhoradas com o uso da tecnologia; tanto no Brasil, quanto no exterior a 
e-Saúde está mudando os processos dos serviços de saúde (SHORTLIFFE, 2006).  
Dentre as vantagens do uso do RES tem-se o acesso rápido e oportuno ao resumo 
clínico do paciente pelos profissionais de saúde, o gerenciamento dos dados para se conhecer 
as necessidades dos cidadãos, definir indicadores e ofertar a atenção à saúde no tempo, no 
lugar e com a densidade tecnológica certa (MENDES, 2007). 
Um dos desafios atuais da e-Saúde é a transferência de dados do paciente entre 
sistemas distintos (interoperabilidade sintática) mantendo o seu significado original 
(interoperabilidade semântica). Devido a isso e a necessidade de alinhar as iniciativas de 
registro eletrônico no Brasil o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 2.073/2011, que 
regulamenta o uso de padrões de interoperabilidade e informação em saúde para sistemas de 
informação em saúde no âmbito do SUS, nos níveis Municipal, Distrital, Estadual e Federal, e 
para os sistemas privados e do setor de saúde suplementar (BRASIL, 2011). 
O Estado de Minas Gerais organizou o SUS em seu território nas redes de atenção à 
saúde, escolheu o Padrão ISO 13.606, baseado na modelagem em dois níveis, para 
desenvolver e disponibilizar da Base de Registro Eletrônico em Saúde (B-RES) e o Sistema 
de Registro Eletrônico em Saúde (MINAS GERAIS, 2010). 
Na prática, além de viabilizar a troca de informações entre sistemas mantendo o 
significado da informação, esta escolha significa que quando há necessidade de alterar o 
sistema, por exemplo, com a inserção de uma nova informação a pessoa responsável pelo 
negócio realiza a alteração, por meio da representação do conhecimento sem que o analista de 
sistemas necessite alterar o código do software ou no banco de dados, o que não é verdade no 
desenvolvimento tradicional, como pode ser observado na Figura 2 (KALRA, 2002; 




Figura 2: Diferença entre desenvolvimento de sistema: tradicional vs. modelagem em 
dois níveis 
 
Fonte: QUEIROGA, R.M., 2009 
 
Desenvolvimento de sistema da forma tradicional 
Quando o cliente solicita uma alteração, no sistema tradicional... 
Desenvolvimento de sistema com modelagem de dois níveis: ISO 13.606 





A validação semântica na norma ISO 13.606 ocorre com o modelo de arquétipos, que 
segue o modelo de informação, também conhecido como modelo de referência, que permite a 
validação sintática. 
Por isso, a SES/MG desenvolveu um sistema de registro eletrônico em saúde que 
realiza a leitura do modelo de informação que os arquétipos são escritos e os apresenta em 
tela para uso na atenção primária à saúde. Para tanto, os primeiros arquétipos foram criados 
por um grupo de profissionais de saúde principalmente da SES/MG e da Secretaria Municipal 
de Saúde de Belo Horizonte, como o da Figura 3, que quando lido para apresentação em tela 
aparece como na Figura 4 viabilizando aos especialistas em saúde ter maior controle sobre a 
implementação (BUCK et al., 2009). 
 









Figura 4: Tela do sistema de RES desenvolvido com leitura da estrutura do arquétipo 
 
Fonte: Print da tela do sistema de RES da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
 
Assim, a definição do processo de desenvolvimento dos artefatos de conhecimento 
clínico (arquétipos) utilizados no sistema de RES e na B-RES do SUS no Estado de Minas 
Gerais viabilizará: 
 A avaliação das adequações solicitadas pelos usuários (profissionais de saúde) do 
sistema de RES;  
 A atualização dos arquétipos utilizados no RES do SUS, em especial no Estado de 
Minas Gerais caso de uso desse estudo; 
 A continuidade do desenvolvimento de interfaces de interoperabilidade entre os 
sistemas de saúde existentes; 
 O desenvolvimento de capacidades técnicas no desenvolvimento de arquétipos 
para que possam expressar as necessidades clínicas das informações visando à 
continuidade do cuidado;  
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 O acesso rápido e oportuno pelos profissionais de saúde ao resumo clínico do 
cidadão durante o atendimento; 
 A consolidação da atenção básica como coordenadora da atenção à saúde do 
cidadão; 
 O gerenciamento de grandes volumes de dados clínicos gerados em serviços de 
saúde por meio de datawarehouse que dentre outras coisas permitirá que: 
o O cidadão tenha acesso às informações de gastos e resultados de saúde, 
como instrumento de controle social; 
o O gestor de saúde tenha acesso online às informações necessárias para a 
gestão financeira e administrativa e para a definição de políticas públicas 
de saúde de forma clara, flexível e compatível com a sua função; 
o Pesquisas epidemiológicas, como o Estudo de Carga de Doenças, sejam 
realizadas com mais agilidade e precisão. 
Considerando este cenário, quais devem ser as etapas, papéis e artefatos do processo 
de desenvolvimento de arquétipos utilizados no Registro Eletrônico em Saúde do Sistema 
Único de Saúde no Estado de Minas Gerais de forma a permitir que os usuários do sistema de 




Um processo de desenvolvimento de artefatos de conhecimento clínico bem delineado 
apoiará a interoperabilidade entre sistemas de informação de saúde frente ao ambiente 
multissitêmico representado na Erro! Fonte de referência não encontrada., na qual a cor 
azul destaca são as iniciativas já desenvolvidas ou em desenvolvimento pelo Ministério da 
Saúde, a cor roxa destaca as iniciativas de municípios ou de empresas privadas e a cor verde 
destaca as iniciativas desenvolvidas ou planejadas pela SES/MG.  
Segundo Campara et al. (2013) “informatização não é mais vista apenas como auxílio 
à execução de tarefas, mas como ponto chave que pode gerar diferencial competitivo e fazer 
diferença entre sucesso e fracasso na administração e interpretação das informações”.  
Assim, o desenvolvimento de capacidades que permitam o desenvolvimento dos 
arquétipos para a interoperabilidade no RES é prioridade para viabilizar um sistema de RES 
que atenda às necessidades do profissional de saúde, o cuidado integral, adequado e 
continuado do cidadão, a redução do tempo de atendimento, a segurança clínica do cidadão, a 
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redução dos custos assistenciais, o acesso à informação de saúde no tempo e local certos, a 
consolidação da atenção primária à saúde como coordenadora da atenção à saúde, a gestão do 
conhecimento em saúde seja realizada ao longo dos anos e a organização das inciativas com 
desenvolvimento de sistemas ou interoperabilidade em dois níveis em Minas Gerais. 
 
Figura 5: Representação esquemática do ambiente multissistêmico do SUS em Minas 
Gerais 
 




1.4.1 Objetivo geral 
 
Definir as etapas, papéis e artefatos do processo de desenvolvimento de arquétipos 
utilizados no RES do SUS no Estado de Minas Gerais, Brasil. 
 
1.4.2 Objetivos específicos 
 
1. Identificar os processos de desenvolvimento de arquétipo.  
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2. Identificar as etapas, papéis e artefatos comuns nos processos de desenvolvimento 
de arquétipo identificados. 
3. Propor um modelo para o processo de desenvolvimento dos arquétipos para o 
Sistema Único de Saúde em Minas Gerais. 
4. Validar o modelo proposto. 
 
1.5 Aderência do tema ao Programa de Pós-Graduação 
 
O dicionário Michaelis Moderno Dicionário da Língua Portuguesa define 
“interdisciplinar” como algo comum a diversas disciplinas. A Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) alterou, por meio da Portaria nº 9, de 
23 de janeiro de 2008, a configuração original da Tabela de Áreas de Conhecimento com a 
criação da Grande Área Multidisciplinar e, dentro dela a área Interdisciplinar (CAPES, 2014). 
Já na página eletrônica da Biblioteca Virtual em Saúde é possível consultar os Descritores em 
Ciências da Saúde, que define Pesquisa Interdisciplinar como sendo a pesquisa que considera 
a interferência de fatores associados a diversas áreas do conhecimento para o 
desenvolvimento científico e solução de problemas (BVS - DeCS, 2014).  Depreende-se que a 
interdisciplinaridade visa abordar um assunto de forma multidimensional a partir da 
integração das teorias de áreas distintas. 
O curso de Mestrado Profissional em Sistemas de Informação e Gestão do 
Conhecimento da Universidade FUMEC possui duas linhas de pesquisa: 
 Tecnologia e Sistemas de Informação que compreende estudos sobre os 
conceitos e processos de desenvolvimento de tecnologias e sistemas de 
informação integrados com banco de dados e dotados de recursos gráficos e 
usabilidade avançada, de acordo com os preceitos de gestão de projetos e 
qualidade de software. Trata também dos impactos dos sistemas baseados na 
Internet e das novas tecnologias no comportamento do consumidor e na gestão 
logística (FUMEC, 2014). 
 Gestão da Informação e do Conhecimento que se encora no campo 
multidisciplinar da Ciência da Informação e envolve investigações dirigidas 
para a análise e o desenvolvimento de métodos e técnicas com objetivo de 
transformar a informação em conhecimento e o conhecimento em insumo para 
a tomada de decisão, aprendizagem organizacional, inovação e 
aperfeiçoamento dos processos organizacionais (FUMEC, 2014). 
 
Uma das formas de desenvolvimento de sistemas é a partir da modelagem de dois 
níveis, na qual uma camada diz respeito ao modelo de informação com vistas à 
interoperabilidade sintática e a outra ao modelo de arquétipo com vistas à interoperabilidade 
semântica. Os modelos de arquétipo, porém, devem passar por um processo de 
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desenvolvimento, que é uma forma de realizar governança de dados ou gestão do 
conhecimento. Assim, esta dissertação é interdisciplinar, pois visa integrar as áreas de sistema 
de informação, gestão do conhecimento, governança de dados e saúde já que irá abordar um 
processo de governança de uma parte do desenvolvimento de sistema no contexto da área da 





2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
2.1 Redes de atenção à saúde e o registro eletrônico em saúde 
 
As Redes de Atenção à Saúde é uma forma de organização dos serviços de saúde 
(promoção, prevenção, tratamento, reabilitação e vigilância em saúde) que tem como 
coordenador a atenção primária à saúde, similar ao maestro em uma orquestra, que viabiliza a 
integração e continuidade do cuidado, por meio de um sistema de informação possibilitando a 
otimização dos recursos escassos e a resolução de problemas complexos (SHORTELL, 1996; 
CASTELLS, 2000; MENDES, 2007; WHO, 2008; OPAS, 2008). 
Um exemplo de sistema de informação é o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), 
que pode ser definido como um sistema baseado em computadores para admissão, estoque, 
demonstração, recuperação e impressão de informação contida em um registro médico do 
paciente em uma unidade de saúde (BVS – DeCS, 2014).  
Entretanto, para haver o compartilhamento das informações entre os diversos PEP, faz-
se necessário o uso de solução de RES. A norma ISO/TR 20514 define Registro Eletrônico 
em Saúde como sendo a integração de um ou mais repositórios, física ou virtualmente 
integrados, de informação processável por computadores que permite a disponibilização de 
registro longitudinal da informação clínica centrada no cidadão independentemente da 
unidade de saúde que originou o registro (ISO, 2005; SANTOS, 2011) e por isso é um sistema 
de apoio às redes de atenção à saúde (MENDES, 2007). 
Um fator relevante no RES é a interoperabilidade, ou seja, a capacidade de diferentes 
sistemas de informação trocar informação para atingir um objetivo comum sem a necessidade 
de alterarem sua autonomia e características. A interoperabilidade é dividida em: 
 Interoperabilidade funcional ou sintática que é a capacidade de dois ou mais 
sistemas de trocar informações; 
 Interoperabilidade semântica que é a capacidade os sistemas compreenderem ao 
nível conceitual a informação compartilhada, permitindo o processamento 
automático pelo computador. 
Entretanto, para haver interoperabilidade tanto sintática, quanto semântica é essencial 
a escolha de modelo de referência, de modelos de interface de serviços, de modelos de 
arquétipos e de terminologias padronizadas (ISO, 2005; ISO, 2008a; SANTOS, 2011), ou 
seja, que o sistema apresente modelagem de dois níveis. 
A modelagem em dois níveis é composta por: 
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 Um modelo de referência (MR) ou modelo de informação, que é utilizado para 
representar as propriedades genéricas que especificam todos os tipos de entradas 
de dados clínicos e documentos possibilitando a interpretação e representa as 
características globais de componentes de RES, como eles são agregados, e as 
informações de contexto necessárias para atender às exigências éticas e legais, 
além de definir o conjunto de classes que formam os blocos de construção 
genéricos do RES (ISO, 2008a); 
 Um modelo de arquétipos ou artefatos de conhecimento clínico, que são meta-
dados utilizados para definir padrões para as características dos dados clínicos que 
representam as exigências de cada profissão, especialidade ou serviço a fim de 
garantir a interoperabilidade semântica, a consistência e qualidade dos dados (ISO, 
2008a; ISO, 2008b). Este conhecimento, que pode ser clínico e estabelecido por 
profissionais de saúde, define como a hierarquia de um modelo de informação 
deveria ser organizada para representar o dado em um encontro clínico (GARDE 
apud SANTOS, 2011; STROETMANN apud SANTOS, 2011). Assim, o modelo 
de conhecimento especifica estruturas com conceitos válidos, com tipos de dados 
pré-determinados e com agregações e terminologias. (KALRA, 2002; 
MICHELSEN et al., 2005; EICHELBERG et al., 2005). 
Além das questões técnicas para haver adesão tanto no uso de PEP, quanto no de RES 
deve-se considerar as expectativas dos profissionais em relação à implantação e uso do 
sistema (CAMPARA et al., 2013). Isto pode ser um facilitador no cenário do Estado de Minas 
Gerais, pois os profissionais de saúde podem contribuir para o desenvolvimento dos 
arquétipos que são utilizados no sistema de RES e na B-RES o que facilitará e apoiará as 
atividades desenvolvidas no dia a dia utilizando os mesmos. 
 
2.2 Gestão do conhecimento 
 
Em 1994, Nonaka definiu o conhecimento como algo que é criado, compartilhado, 
amplificado, ampliado e ajustado em ambientes organizacionais por meio de processos sociais 
e colaborativos, assim como processos cognitivos dos indivíduos. Posteriormente, em 1997, 
Nonaka & Takeuchi refinaram o conceito de criação do conhecimento, que passou a ser 




Alavi e Leidner (2001) definiram conhecimento como sendo o desenvolvimento de 
conteúdo novo ou da renovação de conteúdo existente que ocorre dentro do conhecimento 
tácito e explícito da organização. 
A pesquisa bibliométrica realizada por Venuto e Muylder (2010) aponta como desafio 
a definição de “gestão do conhecimento”, pois os autores apresentam diversas definições. 
Algumas dessas definições foram organizadas pelas autoras, como pode ser observada na 
Tabela 1. 
 
Tabela 1: Abordagens de gestão do conhecimento 
Autor  Definição  
Davenport & Prusak  A gestão do conhecimento baseia-se em recursos existentes, 
com os quais a sua organização pode já estar contando – uma 
boa gestão de sistemas de informação, uma gestão de mudança 
organizacional e boas práticas de gestão de recursos humanos. 
(1996, p. 196)  
Figueiredo  Pode ser compreendida como um estilo de gestão e de liderança, 
coerente, baseado e preocupado com a valorização e com os 
cuidados com o saber, com seus detentores, com a 
aprendizagem, produção, aplicação e proteção dos 
conhecimentos. (2005, p. 4)  
Fleury & Fleury  É a tarefa de identificar, desenvolver, disseminar e atualizar o 
conhecimento estrategicamente relevante para a empresa, seja 
por meio de processos internos, seja por meio de processos 
externos às empresas, (2001, p. 19)  
Nonaka e Takeuchi  Apresenta a teoria da criação do conhecimento organizacional 
de acordo com a premissa do conhecimento como ―crença 
verdadeira justificada‖. Baseada na transformação do 
conhecimento explícito em conhecimento tácito e vice-versa, 
considerando as práticas de socialização (tácito para tácito); 
externalização (tácito para explícito); combinação (explícito 
para explícito) e internalização (explícito para tácito) (1997)  
Terra  Foco gerencial deliberado, sistemático e organizado nos ativos 
intangíveis da organização e, principalmente, na produtividade 
geral do trabalhador do conhecimento e no desenvolvimento de 
métodos e ferramentas focadas no conhecimento estratégico e 
no Ciclo de Conhecimento Organizacional que envolve 
atividades relacionadas à Inovação, Codificação, Organização, 
Compartilhamento, Disseminação e Proteção do Conhecimento 
(2001).  




A gestão do conhecimento é um modelo de gerenciamento baseado em um conjunto de 
fatores estratégicos que possibilitam a geração, aquisição contínua, disseminação e utilização 
do conhecimento nos processos de negócio (FURLANETTO, 2007; GONÇALVES, 2011). 
Considerando a diversidade de definições de “gestão do conhecimento”, as 
apresentadas por Nonaka (1994), Nonaka e Takeuchi (1997), Alavi e Leidner (2001), 
Furlanetto (2007) e Gonçalves (2011) mostram-se adequadas para o tema desenvolvimento de 
arquétipos que será abordada no item 2.3. 
 
2.3 Processo de desenvolvimento de arquétipos 
 
O processo de desenvolvimento de arquétipos, também conhecido como governança 
de arquétipos, é um tipo de gestão do conhecimento no qual há um processo sistemático e 
consensual, realizado por profissionais de saúde, que assegura a consistência e evolução 
coordenada da versão, do ciclo de vida, das dependências, dos meta-dados associados e dos 
recursos dos arquétipos utilizados no RES (CONDE, 2010; SANTOS, 2011). 
O ponto de partida sobre o processo de desenvolvimento de arquétipos foi a 
dissertação de mestrado de Conde (2010), a tese de doutorado de Santos (2011) e o 
documento e-ARQ Brasil (2011). Adicionalmente, foi realizada revisão sistemática da 
literatura nas bases indexadoras “IEEExplore”, “Science Direct”, “Springer Link” utilizando 
como expressão de busca "archetype development process" e "archetype governance", 
considerado apenas as publicações do tipo artigo em língua inglesa sem qualquer restrição em 
relação à data de publicação .  
A revisão sistemática resultou na identificação de 1 trabalho com o descritor 
"archetype development process" e nenhum trabalho com o descritor "archetype governance" 
na base “IEEExplore”, de 2 trabalhos com o descritor "archetype development process" e 1 
trabalho com o descritor "archetype governance", totalizando a identificação de 2 trabalhos na 
base “Science Direct”, pois um mesmo artigo foi identificado com os dois descritores e de 1 
trabalho com o descritor "archetype development process" e 1 trabalho com o descritor 
"archetype governance" que foram desconsiderados por se tratar de capítulo de livro, 
totalizando nenhum trabalho identificado na base “Springer Link”. Dessa forma, a revisão 
sistemática permitiu a seleção de 3 trabalhos para análise nesta dissertação: SPÄTH E 




Sistema colaborativo é uma ferramenta que facilita o desenvolvimento de trabalhos em 
grupo e permite a interação, o controle, a coordenação, a colaboração, a documentação do 
processo e a comunicação entre os participantes independentemente do local geográfico e do 
tempo (CAMARGO et al., 2005; PENICHET et al., 2007). 
Os trabalhos de CONDE (2010) e SANTOS (2011) apontam o uso de sistema 
colaborativo como um facilitador do processo de desenvolvimento de arquétipo. Como 
exemplo de sistema colaborativo para realizar a gestão do conhecimento de artefatos de 
conhecimento clínico (processo de governança da autoria e do ciclo de vida do vida do 
arquétipo) pode-se citar o Clinical Knowledge Manager (CKM), que é um sistema online para 
desenvolvimento colaborativo, assíncrono e multilíngue para governança dos arquétipos na 
área de saúde e que disponibiliza como recursos: arquétipos, modelos, telas, terminologias, 






Segundo Moresi (2003) a abordagem deste estudo é do tipo qualitativo, pois busca 
aprofundar a compreensão do tema em questão; é de natureza aplicada, pois visa a solução de 
uma questão local já que no caso o estudo é dirigido à realidade do SUS; com fins 
exploratórios metodológicos, pois há pouco conhecimento sistematizado acerca do assunto e 
ao final descreverá um processo para desenvolvimento de arquétipos e utilizará como 
procedimento o estudo de caso cujo universo é o SUS no Estado de Minas Gerais.  
As escolhas se justificam, pois este estudo busca melhorar a compreensão da aplicação 
de um processo de desenvolvimento de artefatos de conhecimento clínico do RES do SUS, 
em especial no Estado de Minas Gerais – local escolhido para este estudo de forma 
intencional, pois já desenvolveram a B-RES e o sistema de RES baseados em arquétipos 
buscando viabilizar a interoperabilidade em um ambiente multi-sistêmico. 
 
3.1 Etapas 
Este trabalho foi dividido em quatro (04) etapas no intuito de atingir o objetivo geral: 
Definir etapas, papéis e artefatos do processo de desenvolvimento dos arquétipos utilizados no 
RES do SUS no Estado de Minas Gerais, Brasil. 
 
Quadro 1: Etapas para execução da dissertação 
Etapa Objetivo 
Específico 















artigos nas bases 
indexadoras 
“IEEExplore”, 
“Science Direct” e 
“Springer Link”, 
sem restrição de 
data de publicação. 
Apresentar os processos 
de desenvolvimento de 
arquétipo identificados 
na revisão sistemática e 
os apresentados na 
dissertação de mestrado 
de CONDE (2010). 
2.  
Identificar as 
etapas, papéis e 
artefatos comuns 
















CONDE (2010) e 
a tese de SANTOS 
(2011). 
Elaborar tabela com as 
etapas, papéis e artefatos 
de desenvolvimento de 
arquétipo identificados 





Propor um modelo 
para o processo de 
desenvolvimento 
dos arquétipos 
para o Sistema 
Único de Saúde 
em Minas Gerais. 
Procedimento 
descritivo de 
estudo de caso 
de natureza 
aplicada 
ISO (2008a); ISO 
(2008b), CONDE 
(2010); SANTOS 
(2011); SPÄTH & 
GRIMSON 
(2011); PAIM, J. 
et al. (2011); 






Analisar os processos de 
desenvolvimento de 
arquétipos à luz do SUS. 





para o SUS no Estado de 
Minas Gerais 
considerando: 
* O resultado da etapa 2; 
* A legislação vigente no 
SUS; 
* O modelo de 
referência e o modeo de 
arquétipo da ISO 13.606; 
* A idade do documento 











elaborado na etapa 
3. 
Realizar prova de 
conceito. 





Quadro 2: Cronograma de elaboração da dissertação 
ATIVIDADES 
2014 2015 
FEV. MAR. ABR. MAIO JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. 
Leitura/fichamento X X X X           
Apresentar os processos de desenvolvimento de 
arquétipo 
 X X            
Identificar as etapas, papéis e artefatos comuns nos 
processos de desenvolvimento de arquétipo identificados 
  X X           
Analisar os processos de desenvolvimento de arquétipos 
à luz do SUS 
  X X X          
Propor um modelo de processo de desenvolvimento dos 
artefatos de conhecimento clínico para o SUS no Estado 
de Minas Gerais 
    X X         
Validar o processo de desenvolvimento dos artefatos de 
conhecimento clínico 
     X         
Redação X X X X X X X X       
Revisão Ortográfica         X      
Defesa          X     
Correções          X X X   
Submissão do artigo referente ao trabalho a periódico 
científico 
            X  
Fonte: Elaborada pela autora
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5 PLANO DA DISSERTAÇÃO 
 
1 INTRODUÇÃO 
Nesta parte será apresentada a legislação e organização do SUS, apresentando suscintamente a 
Constituição Federal de 1988, a Lei nº 8.080/1990, a Lei nº 8.142/1990 e a estrutura organizacional do 
SUS de forma esquemática. Em seguida, será realizado um breve panorama da situação de saúde da 
população no Estado de Minas Gerais por meio da apresentação dos principais resultados do estudo de 
carga de doença e apresentado as definições de registro clínico e Registro Eletrônico em Saúde (RES) 
no contexto da tecnologia da informação em saúde. 
Posteriormente será apresentado o problema de pesquisa a partir da apresentação do cenário 
das experiências do Brasil em tecnologia da informação, do atendimento clínico, do impacto da 
informação em saúde, dos desafios em e-Saúde, da legislação em e-Saúde e do cenário do Estado de 
Minas Gerais. 
Após a definição do problema de pesquisa será definido o objetivo geral e os objetivos 
específicos seguido da justificativa do estudo. 
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
Nesta parte serão apresentadas as principais definições dos temas abordados no trabalho: redes 
de atenção à saúde, registro eletrônico em saúde, interoperabilidade, modelagem de dois níveis, 
arquétipo, gestão do conhecimento e desenvolvimento de arquétipo. 
 
3 METODOLOGIA 
Esta parte do trabalho descreverá o tipo de estudo e as etapas para consecução do mesmo.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Esta parte do trabalho apresentará os resultados alcançados e estabelecerá um paralelo entre os 
objetivos, o contexto e os resultados alcançados. 
 
5 CONCLUSÃO 
Nesta parte serão estabelecidas as principais conclusões e sugestões de novos estudos 
conforme resultados alcançados. 
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